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REF. PROC. No. 172t2023.

Requerênte: Sêcretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: Locáção. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

r' Rebtório:

Trata-se dê solicitação encaminhada a êsta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locaÉo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Rua da Paz

no 322, centÍo, Alto AlegÍe do Pindaré/iilÂ, de interesse da SecrêtâÍia Municipal
de Assistência Social Írabalho ê Cidadania.

Tem a presente análisê por objeto a Locação Social dê imóvêl de
propriedade de Francisco Cabral dos Santos em caÍáteÍ de benefício social,

destinado a lvanyÍa da Silva de Jesus.
É o brevê Relatório.

/ ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, conslata-se a inexislência de documentos que comprovam a

propriedade em favor da Srâ lvanyra da Silva de Jêsus, contudo, Yerifcamos a

comprovaÉo da "posse" em favor da mesma, @nforme atesta o Parecer Social

emitido pelo Centro de Reíerência da Assistência Social - CREA, bêm como, contas

de Energia êm nome da mesma.

Constata-se comprovaÇáo do estado dê vulnerabilidade e emergência de

lvanyra da Silva de Jesus, assim como relatóíio do Centro de ReÍeÍência da

Assistência Social - CREAS @mprovando as condiÉes precárias e de risco à

residênciâ da mesma, localizada na Rua da Paz no 322, centro, Atto Alegrê do

Pindaré/MA CEP n' 65.398-000, devida o alagamento de sua residência em

dêcorrência das fortes chuvas, ocasionando danos matérias, sociais e êconómicos

prejudicândo a sua integÍidade física.

hPágina l de 10



Wl
Êolhas n'

ProcesSo

Rublica;

PREFETTURA }ruNtctpaL DE ÂLÍo aTEGRE Do PINDARÉ - ma
Av. João Xxlll, SrN - CentÍo
CNPJ: 01.612.8320001'21

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Teoria de lhêÍing) e da teoria subjetiva (Têoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presêntes dois êlementos, um

dê nâturêza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetivâ (o ânimus). O corpus é
o poder físico sobre a coisâ, e o animus é a intenÉo deler a coisa como sua. Se

faltar à relaçáo juridica a presença do animus, náo haverá posse, mas sim, mera

detenÉo.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Poém, para a

teoria obietiva, o corpus náo possui o mesmo signilcado que na têoria sub.ietivâ.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seiâ, é possuidor, âquele
que age como tal.

A teoria objêtiva de lhering é a teoria adotada no CÓdigo Civil Brasileiro.

Nesta teoria é possívêl o desdobramento da posse em posse indirêta (posse de

pessoa que tem â misa em seu podêr, temporeriamênte, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo '1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a

exerce direlamênte sobre a coisa, exercendo os podeÍes do proprietário), e também

amplia o conceito de posse.

Para iniciaÍ o processo de dispensa de licitação de locâÉo de imóvêl pela

Administraçáo Pública é necessário cumprir o disposto no at1. 24' x, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo

supra, fora Íormulãda consulta pela Supeíntendência de Gestão de Contratos à

Secrêtaria vinculâda sobre â existência dê imÓvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, quê pudesse ser utilizado para a concessão dê benefício de

aluguel social.

Êm resposta ao ofício, a Secretaria inÍorma que náo possui, no momenlo,

imóvel no Município disponívelcom as caracterísücas que possa atender a fnalidade
já citada.

Assim sendo, a locação de imÓvel pelo Poder Público podêrá ser realizada

por dispensâ de licitação ao amparo no a/..24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,
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inciso I da Lei no 8.666/'1993, desde que: (a) que as caracleristicâs do imóvel

atendam as finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haia avaliação
prévia; e (c) que o preç-o seja compativel com o valor de mercl,do, in vetbis.

'Att. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locaçáo de imôvel deslinado ao
atendímento das frnalidades üecipuas da admínistração,

cu,as ,êcessrdades de instalaçâo e localização
condicionem a sua escolha, desde que o Neço seia

compatível com o valor de mercado, segundo avaliaçáo
prévia".

Arl. 26. As dispensas prev,sras nos §§ 20 e 40 do aft. 17 e
no ínciso lll e seguintes do aft. 24, as srtuaçôes de

inexigíbilidade reíeridas no ad. 25, necessaiamente
justifrcadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8o desta Lei deveÉo ser

comunicados, dentro de 3 (ttês) dias, à autoidade
supeior, para ratiftcação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condiçâo parã a efícácíâ

dos aÍos.

Parágrafo úníco. O processo de dispensa, de

inexigibílidade ou de retaldamento, previsto nêste aiigo,
será instruído, no que couber, com os seguirÍes
elementos:

I - Caracteizaçáo da situação emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente i*o à segurança pública que

iustifique a dispensa' quando for o caso;

Há ainda previsões normativas municipais que regem a prêsente solicitaçáo

para contrâtaÉo, â Lei de Política Públicâ de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaíé - MA n" 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindâré

,a",*ra"r"f
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que Dispõ€ sobre â regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

sêu artigo 10, §§ 2 e 30:

'At1.10" O benefício eventual devido em viftude de
desastre ou calamidade públíca constilui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, não @ntibutíva da

Áss/sÍérc,a socíal para garantir meios ,ecessárbs â

sobrevivência da tamília e do indivíduo, objetivando
assegurar a dignidade e a reconslruçÃo da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á concêssáo do beneficio eventual em viftude da

ocoÍência de desasÍ/ê ou situação de calamidade
pública, para ,Í'ns dêía Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de siluações anolmais, advindas de baixas

ou attas temperatuns, tempestades, enchontes, ínveÍsáo

lérmíca, elevação do volume das chuvas que prcvoquem

desaôamenÍos, inundações, e obriguem a mudança de

domicilio de íamilias que residam em área de isco,
devidamente reconhecido o isco pela defesa civil
municípal, estadual, ou pelo cotpo de bombeiros da

rcspectiva circunsciçáo, a oconência, de tenemotos,

tomâdos, ciclones, ou âinda, incéndios ou epidemias, que

potencialízem a oconência de sénos agravos à

sobrevivência, â saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em decomência de

desastre ou calamidade pÚblica canstitui-sê na corcessáo

de:

I - Alimentos Kit (cf-sta básica), confome d,sposÍo no

anexo deste Decreto:

ll - Colchão e cobeftores;
lll"- Expedição de documentos;

folhas n'l
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lV - Auxilio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 50% saláio minimo vigente, à época da
ocorrência do fottuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da ocorrência do fato gerador do
direito ao benefícío, podendo ser pronogado por igual
periodo, ou, enquanto pedurar a situação de isco ou
vulnerabilidade social do beneficiário, condbionada a
prorrogação do beneficio à em,ssâo de parecer técnico,
nos termos do que estabelece o ad. 4" deste Decreto.
y - Passagers rcdoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50yo do saláio minimo, para garantia de
âcesso aos serv,gos e benefícios socoass,slencia,s, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessidade por meio de parecer lécnico,

nos temos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda crmprovada a @nsonância da noÍmativa municipal coma Lei

Federal, que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchentê do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da

locaçáo do imóvel (até 50o/o de um salário minimo), constânte em parêceí emitido

pelo órgão competente ê minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

CumpÍe informar que o contrato de locâção em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, dê '1993, âplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lêi e demais normas gerais' no que

couber, (normas tipicamente de Dirêito Administrativo), b€m como serão âplicadas

as regras dê Direito Privado, previstas na legislação sobre locâÉo para Íins náo

residenciais, isto é, a Lêi do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conterá:

a) o conteúdo minimo defrnido no art 55 que trata das

ctáusulas obdgatoÍias para os contatos
administrativos;
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b) as cláusulas exorbitantes do aÍt 58 que irio
caÍacteÍizar os contÍatos administrativos poÍ
confertrem à Administração posição de supremacia
em relação ao contatado; e
c) a formalização e a elicácia dos contratos
administativos, conlorme dispôe o art 61.

Quanto à nâtureza jurídicâ do contrato de locâçáo, onde â Administração
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

de Oireito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagação, o art. 62

§ 30, I, dâ Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"Arí62 (...)
§ 3 - Áprica-se o dr'sposto nos arÍs. 55 e 58 a 61 clesta

Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos contatos de seguro, de financiamento, de
locação em que o Podet Público seja locatáÍio, e aos
demais cujo conteúdo sê,rra regido,
predominantemente, por noÍma cle direito ptivaclo"
(Grifo Nosso).

Desse modo, p€rcebe-se que os @ntratos de locação, em que a

Adminisiração Pública figurê como locatáriâ, reger-se-áo pelas normas de Direito

Privado, câracterizando-se náo como um conlrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrâto da administraçáo, fazendo-sê necessário, no enlanto, deixar

expresso, quê nestes casos, âs normas de Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiadamente. O Proí. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

lranscrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em

um díspositivo especifico, pois não tem relação com o
restante do aiigo. Alí fica determinado que o rcgime de

díreito público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos

de "pivados", prathado pela Administração. A regra
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discíplina a hipótese em que a Administração Pública
paftícipe dos contratos ditos de'direito pivado.'. Tais
contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
própios e não compottam que uma das partes exerça as
preffogativas atribuidas pelo regime de dircito público, a
Administraçáo. Não se atibui uma relevàncía mais

destacada ao intercsse titulaizado por uma das pafles.

A mera paiicipação da Adminístração Ptiblíca como paíe
em um contnto acarreta alteração do regime juridico
aplicáveL O regime de dircito público passa a incidir,

mesmo no siléncio do instrumenÍo êscniÍo. O conflito entre
regas de direito privado e de direrto pÚblico resoÍv+'se eÍn
favor destas úftimas. Aplicam-se os pincipios de díreíto
pivado na medida êm que sejam compatíveis com o
regime de direito público" (Gritou-se).

Nas esÉcies contratuais da Administrâção, o professor Hely Lopes Meirelles

classiÍlca o contrato dê locaçâo celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sabêr:
"Contrato semipúbtico é o iirmado êntre a

AdministÍação e o Pafticular, pessoa frsica ou iurídica'
com predominância de normas pedinentes do Direito
Privado, mas com tormalidades previsâs pan aiustes
administraüvos e relaüvd supÍemacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4a Regiâo, no

Processo AC no 950461885-5. Rê|. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 1 1 nov 98, p.

485, registra que:

'A tocação de imóvel pela AdministÍaçáo, conquanto
regida por algumas rcgns de direito PÚblico, sofre
maior inítuência de noímas de diÍeito privado,
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aplicando-se rhe na êssêrcra, a Lei do lnquilinato.
Passível, inctusive a denúncia vazia".

Desiacãmos, ainda, a decisáo proferida pelo TÍibunâl de Contas do Estado do
Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de

licitação na locaÉo de imóvêl pela Administração Pública, in verbis:

"... a auséncia de avaliação prévia do preço de locação do

imóvel destinado ao seNiço público, visando a veifrcação
de sua compatibilidade com o valor vigenle no mercado,

enseja a declaração da ilegalídade e iÍegulaidade do

contrato e aplicação de mufta ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29D0O5)."

No cáso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as orientaçõ€s contidas nâ

jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à obsêrvância da instruÉo do

procedimento ac€Íca da locação de bens imóveis de terceiros â órgâo da

Administração Pública, no qual destacamos, em sintese:

a) declaração soôÍê a nêcessiddde de pÍestar
serviço público no rêspecüvo tocal;
b) declanção preliminar do DepaÍhmento do
PatÍimônio da União que não existe imóvel
disponivel no acenrc, capaz de atendeÍ as

necessidadês;
c) proposta do locadot;
d) ptévia avalidção escita, indicando o preço médio
praticado peto mercado imobiliário do local de

situação do imóvel;
e) moüvos da escolha clo imóvel ê da dceitaçáo cto

valot proposto:

0 dectatação do setor financêiro sobre a existência
de crédito orçamentário suticiente para atender a

clespesa global do contÍato; e

Processo n:
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g) parecer do setor jurídico sobre a juridicidade e
legaliclade do processo, caracterizando as âzões da
dispensa da licitação-

A partir da êvaliaÉo prévia do imóvel para locâÉo com a finalidade de

âtênder as necessidades precípuas de funcionamento do objeto em apreço, existê

nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de
Alto Alegre do Pindaré, no qual atêsta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permite o menor impaclo social a Íamília. O imóvel se enconlra em

condiçôes de peíeito acolhimento da familia beneficiária. O laudo atesta ainda que o

referido imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art. 10", § 20, inciso lV,

Dêcreto Municipal no 02112020 (valor até o percentual mâimo dê 50% de um salário

minimo).

Ademais, crnsta dos autos a previsão dos recursos necessários paÍa iazet

face às despesas dâ locaÉo do imóvel para o íuncionamento do obieto em aprêço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2 do arts. 70 e 14 caput da Lêi n'
8.666, de 1993 e aÍt. 16 da Lêi de Responsabilidade Fiscal.

Os Íequisitos legais de habilitaÉo acerca de contratações administÍativas não

eximem o futuro contratado f,or dispensa de licitaÉo na locação de imóvel de sua

regularidade jurídica nos termos do aÍt. 27 a 3'l da Lei no 8.666, de 1993

Nêsse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informaçóes pessoais do locador, CPF e pÍova de posse do imóvel proposto para

locaçâo, todavia, náo foi juntada as ceÍtidões Íiscais, devêndo, antes de ser

Íormalizado o contralo junlar aos autos as referidâs certidóes fiscais, dôcumentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquêcer, ainda, que os casos de dispênsa de licitaÉo' a partir

do inciso ll do aÍl. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necêssariamênte justificados,

deverão ser @municados dentro de três dias a autoridade superior do órgâo ou

entidade intêressada responsável para decidir sobre a contratação, para râtiícaÉo
e publicação nâ imprensâ Ofcial, no pÍazo de cinco diâs como condição para

êficácia do ato, em observância do art. 26 da Lei n'8.666, de 21 deiunho de '1993.
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Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colaçáo pâra análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à espécie, râzáo pela qual propomos que se.ia aprovadâ.

r' Dispositivo:

Ante aos fâlos expostos e análise jurídicâ rcalizada pela a Lei no 8.666/1993,

ê conelatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alêgrê do Pindaré - MA n" 019/20 e o Oecreto no 021120 dê Alto Alegre do Pindaré
que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste parêcer que, diante da presentê análise, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

@nsonância com os ditames da Lei de Licitaçôes e demais normas supracitâdas,

lembrando-se que as especificâçôes técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de Íesponsabilidade exclusiva dos setores compelentes.

Ressalva que não foram acostados ao presente processo as certidões
necessárias.

r' É o pareer. Sub Censura:

r' Encáminhamento:

Eneaminhêm-se os autos a CPL parâ.iuntar as certidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior mâniíêstação ao seu cargo.

12 de ab de 2023.

Procesg!

tlublicâ

re do Pindaré - MA,

Francisco Tavares
oAB/MA í 1514.

Assessor Jurídico
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